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certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda a proi-
bição de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou
rendimentos,  junto  só Centro Nacional  de Pensões  ou Segurança
Social,  bem  como  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma  legal.

31  de Maio  de  2005. — O  Juiz  de Direito, Manuel António F.
Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.

Aviso de contumácia n.º 10 146/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 366/03.0GCABF, pendente neste Tribunal con-
tra o  arguido Dmytro Terpan,  filho de Volsilii Terpan  e de Vera
Terpan,  de  nacionalidade  ucraniana,  nascido  em  15  de  Fevereiro
de 1971, casado, titular da licença de condução n.º FA-171378, com
domicílio  em  Cortesões,  apartamento  7075,  Vale  Paraíso,  8200
Albufeira,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 25 de Dezembro
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal,
bem como a proibição de obtenção ou processamento de pensões,
junto do Centro Nacional de Pensões ou Segurança Social.

15 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O  Oficial  de  Justiça,  Luís António Aragão Silva
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 10 147/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º627/00.0(3TABF, pendente neste Tribunal contra
o  arguido  Nuno  Filipe  Guerreiro  Madeira,  filho  de  José  Martins
Madeira  e  de  Isabel Maria Matias Guerreiro Madeira,  natural  de
Faro,  Sé,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 8  de Novem-
bro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10595760,
com domicílio na “Auto 24” (Oficina de Automóveis), Boliqueime,
8100 Boliqueime, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência
aos artigos 121.º, n.º 1, 122.°, n.º 1,  e 123.º, n.º 1, do Código da
Estrada., praticado em 19 de Junho de 2000 e um crime de deso-
bediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º  do  Código  Penal,
praticado em 19 de Junho de 2000, por despacho de 11 de Março
de 2003, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em Juízo.

15 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O  Oficial  de  Justiça,  José Manuel Miranda dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 148/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo sumário (ar-
tigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 82/02.0GCABF, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Tertuliano da Silva Moraes
Neto,  filho  de  Alcides  da  Silva  Moraes  e  de  Magnolia  Chiaratti
Moraes, natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
27 de Março de 1962, casado, titular do passaporte n.º Cl-133334,
com domicílio no Edifício Varandas do Mar, Lote 207, 8200 Al-
bufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1,
do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,  por  referência  ao  arti-
go 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, praticado em 14 de Abril de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em

juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal,
e,  ainda,  a  proibição  de  obtenção  ou  processamento  de  pensões,
vencimentos ou rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões
ou Segurança Social.

16 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — O  Oficial  de  Justiça,  Luís António Aragão Silva
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 10 149/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da  Comarca  de  Albufeira,  faz  saber  que,  no  processo  abreviado,
n.º 344/01.4GTABF, pendente neste Tribunal contra o arguido José
da Silva Mota Gourgel, filho de Armando Silva Gourgel e de Te-
resa Caetano Mota Gourgel,  natural de Angola, de nacionalidade
angolana,  nascido  em  22  de  Agosto  de  1976,  solteiro,  titular  do
bilhete  de  identidade  estrangeiro  n.º  277167,  com  domicílio  no
Golden Clube, vivenda 7,  1-A, Cabanas de Tavira, 8800 Cabanas
de Tavira, por  se encontrar acusado da prática de um crime con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos arti-
gos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 2, e 124.º, n.º 1, alínea a), do Código da
Estrada, praticado em 26 de Julho de 2001, por despacho de 22 de
Setembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser
detido e  ter prestado  termo de  identidade e  residência.

23 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.

Aviso de contumácia n.º 10 150/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 160/02.6GAABF, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Talísia Rodrigues Barbosa, filha de Raimundo Rodri-
gues Barbosa e de Maria Raquel Barbosa, natural de Brasil, nascida
em 8 de Julho de 1966, divorciado, titular da autorização de resi-
dência n.º 276400, com domicílio na Urbanização Vale da Azinhei-
ra, A-37, Olhos d’Água, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de difamação, previsto e punido pelo arti-
go 180.º do Código Penal, praticado em 17 de Março de 2002, por
despacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
referidos,  foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por se apresentar em juízo.

26 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 10 151/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Isabel Correia Candeias,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  85/00.OGTLRA,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Joaquim da Ascensão Camacho, filho de Gil Jorge
Camacho e de Rosinda da Ascensão, natural  de Portugal, Caldas
da Rainha, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Dezem-
bro de 1960, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9481413,
com domicílio no Casal Lavradio, Vivenda Subtil, Estrada da Tor-
nadar, 2500 Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e pu-
nido  pelo  artigo  3.º,  do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,
praticado em 22 de Julho de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 19 de Setembro de 2005, nos  termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
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de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Setembro de 2005. — A  Juíza de Direito,  Helena Isabel
Correia Candeias. — A Oficial de Justiça, Graça Maria Saraiva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 10 152/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Fontinha, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alenquer,  faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código  de  Processo  Penal),  n.º  48/03.3GAALQ,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Yenhen Soltys, filho de Stepan Soltys e
de  Ivan  Soltis,  natural  de  Ucrânia,  de  nacionalidade  ucraniana,
nascido  em  31  de  Janeiro  de  1965,  casado,  titular  do  passaporte
n.º AT547132, com domicílio na Rua Sacadura Cabral, 17, 2.º, di-
reito, 2580 Alenquer, o qual foi em, por sentença de 31 de Janei-
ro de 2003,  condenado na pena de única de 140 dias de multa  à
razão diária de 3 euros, num total de 420 euros ou subsidiariamente
em 93 dias de prisão, nos termos e para os efeitos do artigo 49.º,
n.º 1, do Código Penal, que transitou em julgado no dia 17 de Fe-
vereiro de 2005, pela prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, e um crime de condução de veículo em esta-
do de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, praticado em 31 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 20 de Junho de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Susana Fon-
tinha. — A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 153/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Fontinha, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alenquer,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singu-
lar), n.º 115/00.5GATVD, pendente neste Tribunal contra o argui-
do João Carlos Ribeiro dos Santos, filho de Casimiro de Jesus dos
Santos e de Maria Adorinda Ribeiro, natural de Azueira, Mafra, de
nacionalidade portuguesa,  nascido  em 29 de Novembro de 1964,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8692474, com domicí-
lio  na Rua  da Escola,  sem número, Azueira,  2640 Mafra,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4,   do Código Penal,
por referência ao artigo 202.º, alínea a), do mesmo diploma legal,
praticado em Agosto de 2000,  foi  o mesmo declarado contumaz,
em 20 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

15  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Susana Fon-
tinha. — A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 154/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Fontinha, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de  Alenquer,  faz  saber  que,  no  processo  abreviado  n.º 120/
03.0GTSTR, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno José
Arroteia, filho de Pai Biológico e de Célia Maria Arroteia, natural
de Cascais, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Dezem-

bro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12190373,
com domicílio no Casal da Saúde, Vale de Ossos, Jardim de Cima,
2000 Santarém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Abril
de 2003, por despacho de 19 de Setembro de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

20  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Susana Fon-
tinha. — A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 155/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Fontinha, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alenquer,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singu-
lar), n.º 332/02.3GTALQ, pendente neste Tribunal contra o argui-
do António Augusto Tavares Nunes Teles, filho de Augusto Nunes
Teles e de Liberdade da Conceição Tavares, natural de Vila Franca
de Xira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Janeiro de
1971, solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 11293653, com
domicílio  na Rua  do Taveiro,  48,  2475-149 Benedita,  por  se  en-
contrar acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, praticado em 2 de Junho de 2002, por des-
pacho de 19 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal, por apresentação.

20  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Susana Fon-
tinha. — A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 10 156/2005 — AP. — A Dr.ª Bel-
mira Raposo Felgueiras,  juíza de direito do 2.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 673/02.0GAALQ, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Autandil Rusia, nascido em 29 de Outubro de 1982,
com domicílio na Rua Capitão Tenente Oliveira e Carmo, 9, 2580
Carregado,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
condução sem habilitação  legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 29 de
Novembro de 2002 e um crime de contra-ordenação (rodoviária),
previsto e punido pelo artigo 4.º, n.os 1 e 2, do Código da Estrada,
praticado  em  29  de  Novembro  de  2002,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 3 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

24 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Belmira Raposo Fel-
gueiras. — A Oficial de Justiça, Paula Cristina dos Santos Marques.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 10 157/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da  Câmara  Manuel,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de  Competência
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 233/98.8PCALM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Guilherme Marçal Batista Araújo,
filho de Salvador Oliveira Araújo e de Maria do Rosário dos San-
tos Batista, natural de Encarnação, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa, com domicílio na Quinta do Carrascalhinho, lote 57, Char-
neca  da  Caparica,  2825  Charneca  da  Caparica,  por  se  encontrar
acusado  da  prática  de  um  crime,  previsto  e  punido  pelos  arti-
gos 203.º,  n.º  1,  e  204.º,  n.º  1,  alínea  f),  do  Código  Penal,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 26 de Abril de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-


